
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.546, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2011 
 

 

Institui o Regime Especial de 

Reintegração de Valores Tributários para 

as Empresas Exportadoras (Reintegra); 

dispõe sobre a redução do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI) à 

indústria automotiva; altera a incidência 

das contribuições previdenciárias 

devidas pelas empresas que menciona; 

altera as Leis nº 11.774, de 17 de 

setembro de 2008, nº 11.033, de 21 de 

dezembro de 2004, nº 11.196, de 21 de 

novembro de 2005, nº 10.865, de 30 de 

abril de 2004, nº 11.508, de 20 de julho 

de 2007, nº 7.291, de 19 de dezembro de 

1984, nº 11.491, de 20 de junho de 2007, 

nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e nº 

9.294, de 15 de julho de 1996, e a 

Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 de 

agosto de 2001; revoga o art. 1º da Lei nº 

11.529, de 22 de outubro de 2007, e o 

art. 6º do Decreto-Lei nº 1.593, de 21 de 

dezembro de 1977, nos termos que 

especifica; e dá outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 3º O Reintegra aplicar-se-á às exportações realizadas: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 

19/7/2013, com efeitos retroativos a 4/6/2013) 

I - de 4 de junho de 2013 até 31 de dezembro de 2013; e (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.844, de 19/7/2013, publicada no DOU de 19/7/2013, com efeitos 

retroativos a 4/6/2013) 

II - (VETADO na Lei nº 12.844, de 19/7/2013) 

 

Art. 4º O art. 1º da Lei nº 11.774, de 17 de setembro de 2008, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º As pessoas jurídicas, nas hipóteses de aquisição no mercado 

interno ou de importação de máquinas e equipamentos destinados à 

produção de bens e prestação de serviços, poderão optar pelo desconto 

dos créditos da Contribuição para o Programa de Integração 

Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 

(PIS/Pasep) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins) de que tratam o inciso III do § 1º do art. 3º da Lei nº 
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10.637, de 30 de dezembro de 2002, o inciso III do § 1º do art. 3º da 

Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e o § 4º do art. 15 da Lei nº 

10.865, de 30 de abril de 2004, da seguinte forma:  

I - no prazo de 11 (onze) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

agosto de 2011;  

II - no prazo de 10 (dez) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

setembro de 2011;  

III - no prazo de 9 (nove) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

outubro de 2011;  

IV - no prazo de 8 (oito) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

novembro de 2011;  

V - no prazo de 7 (sete) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

dezembro de 2011;  

VI - no prazo de 6 (seis) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

janeiro de 2012;  

VII - no prazo de 5 (cinco) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

fevereiro de 2012;  

VIII - no prazo de 4 (quatro) meses, no caso de aquisições ocorridas 

em março de 2012;  

IX - no prazo de 3 (três) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

abril de 2012;  

X - no prazo de 2 (dois) meses, no caso de aquisições ocorridas em 

maio de 2012;  

XI - no prazo de 1 (um) mês, no caso de aquisições ocorridas em 

junho de 2012; e  

XII - imediatamente, no caso de aquisições ocorridas a partir de julho 

de 2012.  

§ 1º Os créditos de que trata este artigo serão determinados:  

I - mediante a aplicação dos percentuais previstos no caput do art. 2º 

da Lei nº 10.637, de 2002, e no caput do art. 2º da Lei nº 10.833, de 

2003, sobre o valor correspondente ao custo de aquisição do bem, no 

caso de aquisição no mercado interno; ou  

II - na forma prevista no § 3º do art. 15 da Lei nº 10.865, de 2004, no 

caso de importação.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos bens novos adquiridos ou 

recebidos a partir de 3 de agosto de 2011.  

§ 3º O regime de desconto de créditos no prazo de 12 (doze) meses 

continua aplicável aos bens novos adquiridos ou recebidos a partir do 

mês de maio de 2008 e anteriormente a 3 de agosto de 2011." (NR) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 7.633, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2011 
 

 

Regulamenta o Regime Especial de 

Reintegração de Valores Tributários para 

as Empresas Exportadoras - 

REINTEGRA. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere 

o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º a 3º, 22 e 

23, § 1º, da Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Este Decreto regulamenta o Regime Especial de Reintegração de 

Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - REINTEGRA, instituído pela 

Medida Provisória nº 540, de 2 de agosto de 2011, e que tem por objetivo reintegrar 

valores referentes a custos tributários residuais existentes nas suas cadeias de produção.  

 

Art. 2º No âmbito do REINTEGRA, a pessoa jurídica produtora que efetue 

exportação dos bens manufaturados classificados nos códigos da Tabela de Incidência 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI constantes do Anexo a este Decreto 

poderá apurar valor para fins de ressarcir parcial ou integralmente o resíduo tributário 

existente na sua cadeia de produção.  

§ 1º O valor será calculado mediante a aplicação do percentual de três por 

cento sobre a receita decorrente da exportação de bens produzidos pela pessoa jurídica 

referida no caput.  

§ 2º Para fins do § 1º, entende-se como receita decorrente da exportação:  

I - o valor da mercadoria no local de embarque, no caso de exportação 

direta; ou  

II - o valor da nota fiscal de venda para empresa comercial exportadora - 

ECE, no caso de exportação via ECE.  

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se somente a bem manufaturado no País 

cujo custo total de insumos importados não ultrapasse o limite percentual do preço de 

exportação definido no Anexo Único a este Decreto.  

§ 4º Para efeitos do § 3º, os insumos originários dos demais países 

integrantes do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL que cumprirem os requisitos do 

Regime de Origem do MERCOSUL, serão considerados nacionais.  

§ 5º Para efeitos do cálculo do custo de insumos importados referidos no § 

3o deverá ser considerado o seu valor aduaneiro, atribuído conforme os arts. 76 a 83 do 

Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, adicionado dos montantes pagos do 

Imposto de Importação e do Adicional sobre Frete para Renovação da Marinha 

Mercante, se houver.  

§ 6º No caso de insumo importado adquirido de empresa importadora, será 

tomado como custo do insumo o custo final de aquisição do produto colocado no 

armazém do fabricante exportador.  

§ 7º O preço de exportação, para efeito do § 3º, será o preço da mercadoria 

no local de embarque.  
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§ 8º Ao requerer a compensação ou o ressarcimento do valor apurado no 

REINTEGRA, a pessoa jurídica deverá declarar que o percentual de insumos 

importados não ultrapassou o limite de que trata o § 3º.  

§ 9º As pessoas jurídicas de que tratam os arts. 11-A e 11-B da Lei nº 9.440, 

de 14 de março de 1997, e o art. 1º da Lei nº 9.826, de 23 de agosto de 1999, poderão 

requerer o REINTEGRA. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.073, de 14/8/2013) 

§ 10. Do valor apurado referido no caput:  

I - 17,84% (dezessete inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento) 

corresponderão a crédito da Contribuição para o PIS/PASEP; e  

II - 82,16% (oitenta e dois inteiros e dezesseis centésimos por cento) 

corresponderão a crédito da COFINS. (Parágrafo acrescido pelo Decreto nº 8.073, de 

14/8/2013) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 610, DE 4 DE ABRIL DE 2013 
* Convertida na Lei nº 12844, de 19 de julho de 2013 

 

 

Amplia o valor do Benefício Garantia-

Safra para a safra de 2011/2012, amplia 

o Auxílio Emergencial Financeiro, de 

que trata a Lei nº 10.954, de 29 de 

setembro de 2004, relativo aos desastres 

ocorridos em 2012, autoriza a 

distribuição de milho para venda a 

pequenos criadores, nos termos que 

especifica, altera as Leis nº 12.249, de 11 

de junho de 2010 e nº 12.716, de 21 de 

setembro de 2012, e dá outras 

providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Excepcionalmente, para a safra 2011/2012, fica o Fundo Garantia-

Safra autorizado a pagar adicional ao Benefício Garantia- Safra instituído pelo art. 1º da 

Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, no valor de até R$ 560,00 (quinhentos e sessenta 

reais) por família, aos agricultores familiares que aderiram ao Fundo Garantia- Safra e 

tiveram perda de safra em razão de estiagem, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.420, de 

2002, suplementar ao adicional autorizado pelo art. 1º da Medida Provisória nº 587, de 9 

de novembro de 2012 e ampliado pelo art. 1º da Medida Provisória nº 603, de 18 de 

janeiro de 2013.  

§ 1º O pagamento do adicional ao Benefício, autorizado na forma do caput 

será feito em até quatro parcelas mensais de R$ 140,00 (cento e quarenta reais) 

subsequentes ao pagamento da parcelas adicionais autorizadas na Medida Provisória nº 

587, de 2012.  

§ 2º Fica vedado o pagamento, aos agricultores familiares, de parcelas do 

adicional ao Benefício Garantia-Safra coincidentes com os meses de recebimento do 

Benefício Garantia-Safra relativo à safra 2012/2013.  

 

Art. 2º Fica a União autorizada a aportar ao Fundo Garantia- Safra os 

recursos necessários ao desembolso integral do adicional estabelecido no art. 1º.  

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 6º da Lei nº 

10.420, de 2002, ao aporte referido no caput.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.844, DE 19 DE JULHO DE 2013 
 

 

Amplia o valor do Benefício Garantia-

Safra para a safra de 2011/2012; amplia 

o Auxílio Emergencial Financeiro, de 

que trata a Lei nº 10.954, de 29 de 

setembro de 2004, relativo aos desastres 

ocorridos em 2012; autoriza a 

distribuição de milho para venda a 

pequenos criadores, nos termos que 

especifica; institui medidas de estímulo à 

liquidação ou regularização de dívidas 

originárias de operações de crédito rural; 

altera as Leis nºs 10.865, de 30 de abril 

de 2004, e 12.546, de 14 de dezembro de 

2011, para prorrogar o Regime Especial 

de Reintegração de Valores Tributários 

para as Empresas Exportadoras - 

REINTEGRA e para alterar o regime de 

desoneração da folha de pagamentos, 

11.774, de 17 de setembro de 2008, 

10.931, de 2 de agosto de 2004, 12.431, 

de 24 de junho de 2011, 12.249, de 11 de 

junho de 2010, 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996, 10.522, de 19 de 

julho de 2002, 8.218, de 29 de agosto de 

1991, 10.833, de 29 de dezembro de 

2003, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, 

12.783, de 11 de janeiro de 2013, 

12.715, de 17 de setembro de 2012, 

11.727, de 23 de junho de 2008, 12.468, 

de 26 de agosto de 2011, 10.150, de 21 

de dezembro de 2000, 12.512, de 14 de 

outubro de 2011, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 10.925, de 23 de 

julho de 2004, 11.775, de 17 de 

setembro de 2008, e 12.716, de 21 de 

setembro de 2012, a Medida Provisória 

nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, e o 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 

1972; dispõe sobre a comprovação de 

regularidade fiscal pelo contribuinte; 

regula a compra, venda e transporte de 

ouro; e dá outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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Art. 1º Excepcionalmente, para a safra 2011/2012, fica o Fundo Garantia-

Safra autorizado a pagar adicional ao Benefício Garantia- Safra instituído pelo art. 1º da 

Lei nº 10.420, de 10 de abril de 2002, no valor de até R$ 560,00 (quinhentos e sessenta 

reais) por família, aos agricultores familiares que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e 

tiveram perda de safra em razão de estiagem, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.420, de 

10 de abril de 2002, suplementar ao adicional autorizado pelo art. 1º da Lei nº 12.806, 

de 7 de maio de 2013.  

§ 1º O pagamento do adicional ao Benefício, autorizado na forma do caput 

será feito em até 4 (quatro) parcelas mensais de R$ 140,00 (cento e quarenta reais) 

subsequentes ao pagamento das parcelas adicionais autorizadas na Lei nº 12.806, de 7 

de maio de 2013.  

§ 2º Fica vedado o pagamento aos agricultores familiares de parcelas do 

adicional ao Benefício Garantia-Safra coincidentes com os meses de recebimento do 

Benefício Garantia-Safra relativo à safra 2012/2013.  

 

Art. 2º Fica a União autorizada a aportar ao Fundo Garantia- Safra os 

recursos necessários ao desembolso integral do adicional estabelecido no art. 1º.  

Parágrafo único. Não se aplica o disposto nos §§ 2º e 3º do art. 6º da Lei nº 

10.420, de 10 de abril de 2002, ao aporte referido no caput.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 


